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Informe Legislativo Estadual 
 

                                 MATÉRIAS SELECIONADAS DOS DIÁRIOS OFICIAIS DOS PODERES 

EXECUTIVO E LEGISLATIVO DO ESTADO DO RIO E JANEIRO 

 

� PARECERES PROFERIDOS NAS COMISSÕES TÉCNICAS:  
 
 

Saúde 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer do relator, deputado Edson Albertassi, no 
Projeto de Lei nº 676/2015, de autoria da deputada Enfermeira Rejane, que “Institui a 
presença de equipe multiprofissional para acompanhamento de todas as etapas dos partos 
nos hospitais do estado do Rio de Janeiro”.  Parecer favorável às emendas 03 e 04, 
favorável com subemenda à emenda 02 e contrário à emenda 01. 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer favorável da relatora, deputada 
Enfermeira Rejane, no Projeto de Lei nº 1885/20016, de autoria da deputada Martha 
Rocha, que “Obriga hospitais, públicos ou particulares, a notificarem a polícia civil da 
internação de paciente que não possua identificação”. 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer da relatora, deputada Enfermeira Rejane, 
no Projeto de Lei nº 2089/2016, de autoria dos deputados Samuel Malafaia e Jorge 
Picciani, que “Altera a Lei nº 7402, de 18 de julho de 2016 que determina que pessoas feridas 
em acidentes de trânsito sejam levadas, pelo corpo de bombeiros, para hospitais conveniados 
aos seus planos de saúde”. Parecer favorável com emendas. 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer favorável da relatora, deputada 
Enfermeira Rejane, no Projeto de Lei nº 2167/2016, de autoria da deputada Márcia 
Jeovani, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hospitais, clínicas e laboratórios utilizarem 
protetor de pescoço em pacientes que serão submetidos a exames de Raios-X odontológico, 
mamografia ou tomografia, e dá outras providências”. 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e 
Controle o parecer do relator, deputado Edson Albertassi, no Projeto de Lei nº 
737/2015, de autoria do deputado Tio Carlos, que “Autoriza o poder executivo a integrar no 
rol de exames obrigatórios, o "teste molecular de DNA" em recém-nascidos e crianças de até 
um ano e meio de idade, nas maternidades e hospitais no âmbito do estado do Rio de 
Janeiro”.  Parecer favorável com a emenda da Comissão de Saúde. 
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Educação 
 
APROVADO na Comissão de Saúde o parecer do relator, deputado Edson Albertassi, no 
Projeto de Lei nº 1342/2015, de autoria dos deputados Nivaldo Mulim e Tio Carlos, que 
“Obriga as escolas públicas e privadas, no âmbito do estado do Rio de Janeiro, a disponibilizar 
cadeiras em locais determinados aos portadores de transtorno de déficit de atenção e 
hiperatividade – TDAH”. Parecer favorável, com as emendas da CCJ. 
 
Defesa do Consumidor 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Paulo Melo, no Projeto de Lei nº 2574/2017, de autoria do deputado Iranildo Campos, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de telefonia, de TV a 
cabo, de cartão de crédito e similares manter em suas páginas na internet link próprio que 
possibilite ao consumidor realizar a suspensão ou o cancelamento do contrato de prestação de 
serviço via internet”.  Parecer pela anexação ao PL 2531/2017. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 1377/2016, de autoria da deputada Martha Rocha, que 
“Veda a cobrança de multa ou taxa abusiva pelo extravio ou danificação de comanda, boleto, 
cartela ou de qualquer outro meio de registro de consumo”.  Parecer favorável à emenda. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 1514/2016, de autoria da deputada Martha Rocha, que 
“Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilização de telefone do Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) em sítios eletrônicos”. Parecer favorável à emenda. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 1693/2016, de autoria da deputada Martha Rocha, que 
“Dispõe sobre a vedação de cadastro ou “Lista Negra” de consumidores que proponha ação 
judicial em face de fornecedores de produtos e serviços”. Parecer favorável à emenda. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 1695/2016, de autoria do deputado Benedito Alves, que 
“Regulamenta a oferta e comercialização de pacotes de dados de internet banda larga fixa no 
estado do Rio de Janeiro”.  Parecer favorável com emenda. 
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APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer favorável do relator, 
deputado Marcos Muller, no Projeto de Lei nº 2440/2017, de autoria do deputado André 
Ceciliano, que “Altera a Lei nº 6854, de 30 de junho de 2014 que estabelece critérios de 
transparência para a cobrança de dívidas dos consumidores e dá outras providências”. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer favorável do relator, 
deputado Gustavo Tutuca, no Projeto de Lei nº 2469/2017, de autoria do deputado André 
Ceciliano, que “Estabelece prazo para desbloqueio de linhas telefônicas e dá outras 
providências”.  
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 2531/2017, de autoria do deputado Marcos Figueiredo, que 
“dispõe sobre a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de serviços de telefonia, de tv a 
cabo, de cartão de crédito e similares manterem em suas páginas na internet link próprio que 
possibilite ao consumidor realizar a suspensão ou o cancelamento do contrato de prestação de 
serviço via internet”. Parecer favorável com emenda. 
 
APROVADO na Comissão de Defesa do Consumidor o parecer do relator, deputado Luiz 
Martins, no Projeto de Lei nº 2605/2017, de autoria do deputado Átila Nunes, que “Altera 
a lei nº 6.146, de 04 de janeiro de 2012, para determinar às empresas que utilizam o 
comércio eletrônico a inclusão, em seus respectivos sites, de links e informações do interesse 
do consumidor, na forma que menciona”. Parecer favorável com emenda. 
 
Meio Ambiente 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e 
Controle o parecer favorável do relator, deputado Edson Albertassi, no Projeto de Lei nº 
2886/2014, de autoria do deputado Carlo Minc, que “Regulamenta o art. 25 da Lei 3325/99, 
que dispõe sobre a destinação de recursos do Fundo Estadual de Conservação Ambiental e 
Desenvolvimento Urbano – FECAM, para programas e projetos de educação ambiental”. 
 
Indústria do vestuário 
 
APROVADO na Comissão de Orçamento, Finanças, Fiscalização Financeira e 
Controle o parecer do relator, deputado Milton Rangel, ao Projeto de Lei nº 1123/2015, 
de autoria da então deputada Tânia Rodrigues, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
fabricação de etiquetas em braile em peças de vestuário”. Parecer favorável à emenda nº 
1 da CCJ1 e as emendas da CPCD2. 

                                                      
1
 CCJ – Comissão de Constituição e Justiça 
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Indústria de Bebidas Energética 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Luiz 
Paulo, ao Projeto de Lei nº 526/2011, que determina que “Ficam as empresas fabricantes 
de bebidas energéticas obrigadas a inserirem nos rótulos e embalagens a informação dispondo 
que a mistura com bebida alcoólica pode causar doenças do fígado”. Parecer pela 
inconstitucionalidade das emendas.  
 
Interesse Geral 
 
APROVADO na Comissão de Defesa Civil o parecer do relator, deputado Flávio 
Bolsonaro, ao Projeto de Lei nº 973/2015, de autoria dos deputados Carlos Macedo e Luiz 
Paulo, que “Dispõe sobre o abastecimento com Gás Natural Veicular – GNV nos postos do 
estado do Rio de Janeiro”.  Parecer favorável com a emenda da CCJ.  
 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado 
Edson Albertassi, ao Projeto de Lei nº 1159/2015, de autoria do deputado Carlos Minc, 
que “Estabelece penalidades aos estabelecimentos que discriminem pessoa em virtude da sua 
raça, cor e/ou etnia”.  Parecer favorável às emendas nºs 05 e 06; favorável com 
subemenda às emendas 01, 03, 04, 07 e 08; contrário à emenda nº 02, concluindo 
por substitutivo. 
 
Link para acessar o parecer da CCJ 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/b86ce5c2e
c7fe4ab832580e9005cedc9?OpenDocument 
 
 
APROVADO na Comissão de Constituição e Justiça o parecer do relator, deputado Paulo 
Melo, ao Projeto de Lei nº 1766/2016, de autoria da deputada Daniele Guerreiro, que 
“Proíbe compradores e/ou intervenientes de exigirem que o vendedor de veículo automotor 
assine o Certificado de Registro do Veículo (CRV) antes de efetivado o pagamento relativo ao 
contrato de compra e venda do bem”. Parecer pela inconstitucionalidade – matéria privativa 
da União. 
 
 
 
 

                                                                                                                                                                           
2
 CPCD  - Comissão da Pessoa com Deficiência 
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Requerimento de Urgência 
 
O deputado Rosenverg Reis requereu urgência na tramitação do Projeto de Lei nº 
3075/2017, de sua autoria e dos deputados André Ceciliano e Edson Albertassi, que 
“Altera a Lei 7626 de 09 de junho de 217, que autoriza o Poder Executivo a 
compensação de dívidas reconhecidas com as concessionárias, autorizatárias e 
fornecedoras de combustíveis com créditos tributários, na forma que específica”. 
Aguarda-se deliberação da Mesa Diretora.  

 
 
OFÍCIO CCJ: 
 

Nº 229 DE 8/8/17 
A Presidência da CCJ baixou em diligência o Projeto de Lei nº 2804/2017, de 
autoria da deputada Cidinha Campos, que “Dispõe sobre o recolhimento obrigatório do 
óleo de fritura usado e dá outras providências”, ao Instituto Estadual do Ambiente – 
INEA, para que manifeste posicionamento a respeito da proposição em questão, no 
prazo de 30 dias, conforme solicitado pelo relator deputado Rafael Picciani. 
 
 
Nº 230 DE 8/8/17 
A Presidência da CCJ baixou em diligência o Projeto de Lei nº 2353/2017, de 
autoria do deputado Márcio Pacheco, que “Dispõe sobre a obrigatoriedade dos ônibus, 
sujeitos a vistoria anual, serem obrigados a terem os seus equipamentos de 
acessibilidade vistoriados”, para que a Secretaria de Estado de Transporte (SETRANS) 
se manifeste a respeito da proposição em questão, no prazo de 30 (trinta) dias, 
conforme solicitado pelo Deputado Relator Rafael Picciani 

 
 

� PROJETO DE LEI APRECIADO PELO PLENÁRIO:  
 

Sessão Plenária de 08/08/2017 
REGIME DE URGÊNCIA/ 
DISCUSSÃO ÚNICA 

 
� RETIRADO de pauta, pelo autor, deputado Edson Albertassi, o Projeto de Lei 

870/2015, que “Dispõe sobre política de fomento à cadeia do aço localizada no estado do 
Rio de Janeiro”, em virtude da sanção da Lei Complementar 160/17 sancionada, em 08/08, 
pelo Presidente Temer, prejudicando o PL em questão. Segundo o autor a proposta voltará 
em pauta. 
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� APROVADO o Projeto de Resolução nº 470/2017, de autoria do deputado Wanderson 
Nogueira, que “Concede a Medalha Tiradentes à Associação Comercial Industrial e Agrícola 
de Nova Friburgo – ACIANF”. Vai à promulgação. 

 
 

2ª DISCUSSÃO 
 
� APROVADO o Projeto de Lei nº 595-A/2015, de autoria do deputado Dica, que “Obriga 

as empresas prestadoras de serviço de TV por assinatura a expedirem documento descritivo 
dos pacotes pactuados com os clientes no ato da contratação e em toda e qualquer 
negociação no decorrer do serviço, desde a adesão”.  Vai a autógrafo.  

 
Link para  acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/e
cc6259175217de683258177005e5298?OpenDocument 

 
 
� APROVADO o Projeto de Lei nº 2971/2014, de autoria dos deputados Gilberto 

Palmares e Paulo Ramos, que “Altera a Lei 1.270, de 22 de dezembro de 1987, para dispor 
sobre o cálculo e os percentuais do adicional de insalubridade”.  Vai à autógrafo.  

 
Link para  acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1115.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/0
6bcc4653103da5c83258177005ebdc4?OpenDocument 

 
 

� APROVADO o Projeto de Lei nº 1613/2016, de autoria do deputado Zaqueu Teixeira, 
que “Altera o artigo 2º e adiciona o artigo 4º-A, da Lei nº 7077, de 09 de outubro 2015, 
que obriga as empresas prestadoras de serviço de telefonia fixa, móvel, de TV por 
assinatura e de transmissão de dados via internet a oferecerem, aos consumidores com 
contratos em atividade, as mesmas condições para adesão aos novos planos e pacotes 
promocionais”. Vai à autógrafo. 

 
Link para  acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/1
1e09735405cfd0c83258177005ee069?OpenDocument 
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� APROVADO o Projeto de Lei nº 1586/2016, de autoria do deputado Dionísio Lins, que 
“Altera a redação dos arts. 1º, 2º e 5º da lei 2398 de 11 de maio de 1995 que concede 
isenção do ICMS nas saídas internas de veículos automotores de fabricação nacional”.  Vai 
à autógrafo. 

 
Link para  acessar o texto encaminhado a autógrafo 
http://alerjln1.alerj.rj.gov.br/scpro1519.nsf/e00a7c3c8652b69a83256cca00646ee5/2
ec03ee9c048381b83258177005ef988?OpenDocument 

 
 

1ª DISCUSSÃO 
 
� APROVADO com emenda3 o Projeto de Lei 1382/2016, de autoria do deputado Carlos 

Minc, que “Cria o programa de incentivo ao uso de bicicleta por estudantes da rede pública 
de ensino e dá outras providências”. Vai a redação do vencido para 2ª discussão. 

 
 

PROJETOS DE LEI, ABAIXO CITADOS, ENCONTRAM-SE NA  
PAUTA DA ORDEM DO DIA 

 
 
Sessão Ordinária 
16-agosto-2017 
Hora: 15:00 

 
EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA  

EM 1ª DISCUSSÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 1737/2012, DE AUTORIA DO DEPUTADO MARCELO FREIXO, QUE ALTERA A LEI Nº 
2.877 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1997, QUE DISPÕE SOBRE O IPVA - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE 
DE VEÍCULOS AUTOMOTORES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
PROJETO DE LEI Nº 3292/2014, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS GILBERTO PALMARES, LUIZ MARTINS, 
LUIZ PAULO E WAGNER MONTES, QUE DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR ADQUIRENTE 
NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS NA PLANTA, NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 
 
PROJETO DE LEI Nº 824/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO ROSENVERG REIS, QUE PERMITE A 
REALIZAÇÃO DE PARCERIAS DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS COM ESCOLAS PÚBLICAS ESTADUAIS 
NO ÂMBITO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA NO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 
 

                                                      
3
 Emenda da Comissão de Constituição e Justiça. 
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PROJETO DE LEI Nº 1405/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO WANDERSON NOGUEIRA, QUE DISPÕE 
SOBRE A CRIAÇÃO DO PROGRAMA DE INCENTIVO À PESQUISA CIENTÍFICA NAS INSTITUIÇÕES 
EDUCACIONAIS DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO.  
 
INCLUÍDO NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 3º DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO 
INTERNO 

 
EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA  

EM VOTAÇÃO, EM 2ª DISCUSSÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 1919/2016, DE AUTORIA DOS DEPUTADOS LUCINHA, LUIZ PAULO E LUIZ 
MARTINS, QUE DISPÕE SOBRE OS PRESOS ACAUTELADOS PELO ESTADO E SEU TRATAMENTO 
HOSPITALAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; DE SAÚDE; E DE 
SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS DE POLÍCIA.) 
 
INCLUÍDO NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO 
INTERNO. 

 
EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA  

EM 1ª DISCUSSÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 603/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO MILTON RANGEL, QUE OBRIGA QUE 
TODOS OS VEÍCULOS DESTINADOS AO TRANSPORTES DE PASSAGEIROS COM MAIS DE VINTE 
LUGARES SEJAM RASTREADOS VIA SATÉLITE E MONITORADOS REMOTAMENTE E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS. 
PARECER: DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PELA CONSTITUCIONALIDADE, COM 
EMENDAS, CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO. 
RELATOR: DEPUTADO CHIQUINHO DA MANGUEIRA.  
(PENDENDO DE PARECERES DAS COMISSÕES: DE TRANSPORTES; DE SEGURANÇA PÚBLICA E 
ASSUNTOS DE POLÍCIA; E DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO.)  
 
 
Sessão Ordinária 
17-agosto-2017 
Hora: 15:00 
 

EM 1ª DISCUSSÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 118/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO PAULO RAMOS, QUE DISPÕE SOBRE A 
COBRANÇA DE TAXA DE MATRÍCULA NAS INSTITUIÇÕES PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR. 
 
PROJETO DE LEI Nº 577/2015, DE AUTORIA DO DEPUTADO IRANILDO CAMPOS, QUE DISPÕE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE UTENSÍLIOS INFANTIS CUSTOMIZADOS COM CRISTAIS E OUTROS ADORNOS 
EM SEU ACABAMENTO. 
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INCLUÍDO NA ORDEM DO DIA DE ACORDO COM O § 1º DO ARTIGO 47 DO REGIMENTO 
INTERNO 

 
EM TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA  

EM 1ª DISCUSSÃO 
 
PROJETO DE LEI Nº 2259/2016, DE AUTORIA DO DEPUTADO CARLOS MINC, QUE INSTITUI O SISTEMA 
DE LOGÍSTICA REVERSA DE EMBALAGENS E RESÍDUOS DE EMBALAGENS NO ÂMBITO DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO DE ACORDO COM O PREVISTO NA LEI FEDERAL Nº 12.305/2010 E NO DECRETO Nº 
7404/2010. 
PARECER: DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, PELA CONSTITUCIONALIDADE COM 
EMENDAS, CONCLUINDO POR SUBSTITUTIVO. 
RELATOR: DEPUTADO EDSON ALBERTASSI.  
(PENDENDO DE PARECER DAS COMISSÕES DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE; DE ECONOMIA, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO; DE ASSUNTOS MUNICIPAIS E DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL; E DE 
ORÇAMENTO, FINANÇAS, FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE) 
 
 

 
� ATOS DO EXECUTIVO E LEGISLATIVO: 

 
ATOS DO PODER EXECUTIVO: 
 
Publicação no DO-I de 7/8/17 
 
Ato do Governador: 
 
Decreto nº 46.058 de 07 de agosto de 2017 
Inclui o § 6º ao art. 10 do Decreto nº 45.948/2017, que dispõe sobre o domicilio eletrônico do 
contribuinte – DeC e sobre o sistema de procurações eletrônicas. 
 
 
Decreto nº 46.059 de 07 de agosto de 2017 
Altera o Anexo I (Documentos Fiscais Relativos a Operações com Mercadorias) do Livro VI 
(Obrigações Acessórias) do regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 27.427, de 17 de 
novembro de 2000. 
 
 
Ato do Secretário de Estado:  
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Publicação no DO-I de 7/8/17 
 

Resolução SEFAZ nº 109 de 04 de agosto de 2017 
Dispõe sobre a emissão de certidão de regularidade fiscal nos casos de pessoa física e pessoa 
jurídica. 
 
Secretaria de Estado do Ambiente 
 
Publicação no DO-I de 7/8/17 
 
Resolução INEA nº 145 de 04 de agosto de 2017 
Dispõe sobre as categorias de uso e manejo da fauna silvestre, nativa e exótica em cativeiro, 
no território do estado do Rio de Janeiro, visando atender às finalidades socioculturais, de 
pesquisa científica, de conservação, de exposição, de manutenção, de criação, de reprodução, 
de comercialização, de abate e de beneficiamento de produtos em conformidade com as 
atividades previstas no Cadastro Técnico Federal (CTF) de atividades potencialmente 
poluidoras ou utilizadoras de recursos naturais. 
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12ª AUDIÊNCIA PÚBLICA  
COMISÃO DE TRABALHO, LEGISLAÇÃO SOCIAL E SEGURIDADE 

SOCIAL 
DIA: 14 DE AGOSTO DE 2017 

HORA: 14:00 
LOCAL: SALA 311 DO Palácio Tiradentes 

TEMA: PISO REGIONAL DE 2018 
 


